
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.244 - RJ (2015/0110507-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : F A DE S P 
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR 
  OTAVIO BEZERRA NEVES 
AGRAVADO : M M T B P 
AGRAVADO : H M T B P 
AGRAVADO : P A M T B P 
ADVOGADO : MARLENE MARIA TAVARES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE SEPARAÇÃO 
CONSENSUAL. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA. OMISSÃO 
INEXISTENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO DO DÉBITO 
POR DESCONTO EM FOLHA. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 
DO STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 535 do CPC, pois as alegações que a 
fundamentaram são genéricas, sem discriminação específica dos pontos efetivamente 
omissos.
2. O agravante não se desobrigou de rebater fundamento da decisão agravada referente à 
possibilidade de desconto de débito alimentar em folha de pagamento; circunstância que 
atrai o enunciado n. 182 da Súmula desta Corte.
3. "Tendo em vista a urgência e a importância do crédito alimentar, conclui-se que a 
execução dos débitos alimentares pretéritos deve ser feita por meio de cumprimento de 
sentença." REsp 1315476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi.
4. Ausência de indicação do dispositivo tido por violado a fim de viabilizar o conhecimento da 
insurgência a respeito da prescrição.
5. A revisão do entendimento do acórdão recorrido quanto à inexistência de excesso de 
execução,  importa necessariamente reexame de matéria fática e probatória, o que é defeso 
na instância especial, conforme dispõe a Súmula 7 desta Corte.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1487425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.244 - RJ (2015/0110507-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por F A de S P contra decisão da 

minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial assim resumida 

(e-STJ, fl. 176):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
PENSÃO ALIMENTÍCIA. PAGAMENTO DO DÉBITO POR DESCONTO 
EM FOLHA. POSSIBILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

Em sua irresignação, o agravante sustenta que: a) os débitos estão 

prescritos visto que já transcorreu mais de cinco anos desde o início da execução; b) há 

excesso de execução pois foram desconsiderados valores já pagos pelo agravante, bem 

como, foi autorizado simultaneamente desconto em folha de pagamento e penhora. 

Intimada, a parte agravada ofertou impugnação, pleiteando a manutenção do 

decisum (e-STJ, fls. 202-214).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.244 - RJ (2015/0110507-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

De início, não se pode conhecer da apontada violação do art. 535 do CPC, 

pois as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação específica dos 

pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais teria incorrido o 

acórdão impugnado. Incide, no caso, por analogia, a Súmula 284/STF.  

A propósito (grifo meu): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS. BASE DE 
INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca 
da base de incidência dos honorários advocatícios determinada no 
título exequendo, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.376.617/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 6/8/2015, DJe 19/8/2015).

Alega ofensa ao art. 732 do CPC ao argumento de que na execução de 

alimentos não é possível o pagamento do débito da execução através de desconto em 

folha, nem ser feita por meio de cumprimento de sentença.

Ora, conforme restou consignado na decisão agravada, a jurisprudência 

desta Corte permite o pagamento de débito alimentício pretérito mediante o desconto em 

folha, verbis: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. PRISÃO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
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1. É possível o pagamento de débito alimentício pretérito mediante 
desconto em folha.
2. No caso de as prestações atuais estarem sendo adimplidas, não é 
aconselhável a decretação da prisão civil do alimentante.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 333.925/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
12/12/2014)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR, MESMO QUANDO SE 
TRATAR DE VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. PRECEDENTES DA 
CORTE ESPECIAL E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COLISÃO 
ENTRE O DIREITO A ALIMENTOS DO CREDOR E O DIREITO DE 
MESMA NATUREZA DO DEVEDOR.
1.- Honorários advocatícios, sejam contratuais, sejam sucumbenciais, 
possuem natureza alimentar. (EREsp 706331/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, Corte Especial, DJe 31/03/2008).
2.- Mostrando-se infrutífera a busca por bens a serem penhorados e 
dada a natureza de prestação alimentícia do crédito do exequente, de 
rigor admitir o desconto em folha de pagamento do devedor, solução 
que, ademais, observa a gradação do art. 655 do CPC, sem 
impedimento da impenhorabilidade constatada do art. 649, IV, do 
CPC.
3.- Recurso Especial provido.
(REsp 948.492/ES, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/12/2011, DJe 12/12/2011)

Todavia, verifico que o agravante não se desobrigou de rebater esse 

fundamento da decisão agravada. 

Inconteste, portanto, que não foram vertidos argumentos válidos para 

infirmar a decisão monocrática ora recorrida, circunstância que atrai o enunciado n. 182 da 

Súmula desta Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO.
1. Não se conhece de agravo regimental quando deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão agravada, consoante a jurisprudência 
sedimentada na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça ("É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
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especificamente os fundamentos da decisão agravada"). (AgRg nos 
EAREsp 112.843/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 25/10/2013) 
(..)

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EAREsp 
466.510/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 1º/10/2014, DJe 13/10/2014)

Referente à possibilidade de cobrança do crédito alimentar através de 

cumprimento de sentença, também ressalto que o acórdão recorrido decidiu em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, in verbis:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ALIMENTOS. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARTIGOS 
ANALISADOS: 475-J E 732 DO CPC.
1. Ação de alimentos ajuizada em 2005, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 13.12.2012.
2. Determinar se a sistemática de execução estabelecida a partir da 
edição da Lei nº 11.232/05 pode também ser aplicada à execução de 
alimentos.
3. A Lei 11.232/2005 pretendeu tornar a prestação jurisdicional mais 
célere e menos burocrática, antecipando a satisfação do direito 
reconhecido na sentença.
4. Tendo em vista a urgência e a importância do crédito alimentar, 
conclui-se que a execução dos débitos alimentares pretéritos 
deve ser feita por meio de cumprimento de sentença.
5. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1315476/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013)

Inafastável, no caso em tela, a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável 

também aos recursos especiais interpostos pela alínea a do permissivo constitucional, 

segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal. 

Quanto à prescrição, verifico que o recorrente não apontou o dispositivo tido 

por violado a fim de viabilizar o conhecimento da insurgência a respeito da tese de mérito. 

Dessa forma, constata-se que a argumentação apresentada no recurso mostra-se 

deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal. 

Quanto ao alegado excesso de execução, a revisão do entendimento firmado 

no acórdão recorrido (de que os valores executados estão corretos) importa 

necessariamente reexame de matéria fática e probatória, o que é defeso na instância 

especial, conforme dispõe a Súmula 7 desta Corte.
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No mesmo sentido, o seguinte julgado:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DA MAIORIDADE CIVIL. EXONERAÇÃO 
AUTOMÁTICA DA OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
358/STJ. ANÁLISE DA NECESSIDADE DA CONTINUIDADE DA 
PRESTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos de 
prova, concluiu que o valor executado está correto, afastando 
o alegado excesso de execução. Rever tal conclusão implicaria 
o reexame da prova dos autos, inviável no âmbito do recurso 
especial.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 61.358/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110507-9 AREsp 710.244 / RJ

Números Origem:  00115085020148190000  201524555593

EM MESA JULGADO: 23/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F A DE S P
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR

OTAVIO BEZERRA NEVES
JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR
OTAVIO BEZERRA NEVES

AGRAVADO : M M T B P
AGRAVADO : H M T B P
AGRAVADO : P A M T B P
ADVOGADO : MARLENE MARIA TAVARES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F A DE S P
ADVOGADOS : JOSÉ CRESCENCIO DA COSTA JUNIOR

OTAVIO BEZERRA NEVES
AGRAVADO : M M T B P
AGRAVADO : H M T B P
AGRAVADO : P A M T B P
ADVOGADO : MARLENE MARIA TAVARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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